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Resumo

O presente estudo apresenta uma intervenção com adolescentes estudantes de escolas públicas municipais. A intervenção foi realizada 
com dois grupos (n = 20; n = 18) de alunos do sexto ano. O programa de intervenção baseou-se no "Programa Troncal" desenvolvido pelo 
LIPA (Laboratório de Pesquisa Pró-social Aplicada) da Universidade Autônoma de Barcelona; e foi adaptado para esta aplicação. A pró-
socialidade pode ser definida como o conjunto de comportamentos voluntários com intenção de beneficiar pessoas, sem a expectativa 
de recompensa externa. Esses comportamentos fortalecem laços sociais e fomentam valores fundamentais para o desenvolvimento 
de relações interpessoais saudáveis. Com as conjunturas sociais e econômicas atuais, adolescentes que vivem em centros urbanos 
estão imersos em uma realidade permeada pela violência e por comportamentos antissociais. O objetivo foi observar as mudanças 
nos comportamentos dos adolescentes a partir da intervenção, mensurando-se o grau de pró-socialidade. Foram realizados vinte 
encontros de 90 minutos, semanalmente; e três avaliações para identificar os níveis de pró- socialidade dos participantes (inicial, final 
e acompanhamento); o instrumento utilizado foi a EPA-A (Escala de avaliação pró-social para adolescentes). Verificou-se melhora nos 
comportamentos de pró-socialidade entre os adolescentes a partir da intervenção, que foram percebidos na interação entre pares 
no grupo e com a pesquisadora. Observou-se que em diferentes dimensões analisadas (Ajuda, Partilha, Clima Positivo, Cuidado e 
Empatia) existem tendências positivas quando se estimula que atitudes positivas e saudáveis sejam adotadas; indicando que a inserção, 
em ambiente escolar, de intervenções pautadas em questões socioemocionais pode produzir modificações tanto individuais quanto 
coletivas.

Palavras-chave: Adolescente. Comportamento do Adolescente. Vulnerabilidade Social.

ARTIGO ORIGINAL

DOI: 10.15343/0104-7809.202549e16632024P
ISSN: 1980-3990 

Submetido: 26 setembro 2024.
Aceito: 12 dezembro 2024.

Publicado: 06 fevereiro 2025.

1

https://creativecommons.org/licenses/by/4.0/
https://orcid.org/0000-0002-4685-1172
https://orcid.org/0000-0001-8078-9213
https://orcid.org/0000-0001-5725-4130
https://revistamundodasaude.emnuvens.com.br


Mundo Saúde. 2025,49:e16632024 
DOI: 10.15343/0104-7809.202549e16632024P

INTRODUÇÃO 

Os adolescentes da atualidade possuem acesso 
a diversos recursos que favorecem seu desenvolvi-
mento. Contudo, a adolescência é um período que 
amplifica a suscetibilidade a situações de vulnera-
bilidade. O UNICEF1 estabelece que os fatores que 
potencializam as condições de violência se dis-
tribuem em camadas, no nível individual estão os 
aspectos da história biológica e pessoal, tais como 
sexo, idade, educação, renda, deficiência, atraso no 
desenvolvimento cerebral e cognitivo, transtornos 
psicológicos, consumo prejudicial de álcool, abuso 
de drogas e história de agressão ou maus-tratos. No 
nível das relações sociais encontram-se a ausência 
de vínculo emocional, práticas parentais inadequa-
das, disfunção familiar e separação da família, asso-
ciação com pares transgressores, crianças presen-
ciam violência contra a mãe ou outra cuidadora/
responsável, além de uniões precoces ou forçadas. 
No nível da comunidade estão fatores que incluem 
a pobreza, alta densidade populacional, populações 
em situação transitória, baixa coesão social, ambi-
entes fisicamente inseguros, altas taxas de crimina-
lidade, e existência de tráfico de drogas. Por fim, a 
nível da sociedade os fatores de risco incluem nor-
mas legais e sociais que criam um clima no qual 
a violência é estimulada ou considerada normal. 
Incluem também políticas sociais, educacionais, 
econômicas e de saúde que mantêm desigualdades 
econômicas, sociais, étnico-raciais ou de gênero; 
proteção social ausente ou inadequada; fragilidade 
social causada por conflitos e pós-conflitos ou de-
sastres naturais; governo frágil e aplicação precária 
das leis. Esses fatores apresentam impacto signifi-
cativamente maior entre adolescentes do que em 
outros grupos populacionais no Brasil, acarretando 
impactos negativos. 

A morbimortalidade nessa faixa etária tem aumen-
tado, principalmente devido à violência, suicídios, 
acidentes e doenças, que refletem condições de 
vida precárias e desigualdades sociais, além disso, 
como  consequência da violência, as pesquisas têm 
apontado impactos  como  o  consumo  excessivo  
de  álcool e drogas, comportamentos sexuais de ris-
co, sentimento de solidão, insônia, dificuldade nos 
relacionamentos, tentativas  de  suicídio,  episódios  
depressivos,  ansiedade,  transtorno  de  estresse  
pós-traumático,  entre  outros agravos2,3. Além disso, 
adolescentes vítimas de violência têm mais chances 
de evadirem da escola, taxas de desemprego mais 
elevadas e menores salários por ano2,4,5. 

O desenvolvimento de competências socioemo-
cionais como uma das questões mais efetivas para 
a promoção da saúde mental, essencial para a adap-
tação de crianças e adolescentes às demandas soci-
ais. A maioria dos adolescentes em centros urbanos 
enfrenta territórios marcados pela violência e com-
portamentos antissociais, desafiando os princípios 
do Estatuto da Criança e do Adolescente6. A falta de 
espaços que promovam saúde e vivências saudáveis 
é evidente7, ao destacar que até instituições como 
escolas, que deveriam fomentar resiliência e compor-
tamentos pró-sociais, estão inseridas em cenários de 
risco e vulnerabilidade. Ainda assim, a educação per-
manece como um dos principais fatores preditores 
de saúde8. 

Comportamentos positivos e transformadores 
precisam ser aprimorados ao longo da vida, sendo 
a adolescência um período especialmente propício 
para intervenções, dada sua influência na formação 
da identidade9. A gênese dos comportamentos 
pró-sociais está ligada a processos como raciocínio 
moral, aprendizagem, autorregulação e influências 
familiares e sociais. Assim, modelos de desenvolvi-
mento da pró-socialidade apresentam grande poten-
cial para intervenções e prevenções, especialmente 
em adolescentes em situação de vulnerabilidade10. 
As respostas pró-sociais se tornam benéficas en-
tre o final da infância e o início da adolescência, 
estabelecendo um momento oportuno para inter-
venções e ações preventivas11. A importância de 
compreender as percepções dos adolescentes so-
bre seu contexto socio comunitário para transfor-
mar práticas de saúde12. Assim, discutir a formação 
e os comportamentos humanos é essencial para 
promover mudanças contextuais e implantar novas 
formas de atuação nas relações sociais, favorecen-
do o crescimento e o desenvolvimento.

A pró-socialidade, tema relevante desde os anos 
1960, aborda aspectos biológicos, motivacionais, 
cognitivos e sociais; emoções parentais e compor-
tamentos em benefício de terceiros13,14 com sua 
natureza não contingente, promovendo confiança, 
equidade e reciprocidade15. Essas ações, que in-
cluem partilha e cuidado, são opostas a comporta-
mentos antissociais e previnem violência e agressiv-
idade7,12.

Estudos indicam que fatores individuais e contex-
tuais influenciam a pró-socialidade, com traços como 
empatia e prestatividade sendo centrais na personal-
idade pró-social16. O ambiente escolar é ideal para 
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desenvolver comportamentos pró-sociais e saúde 
mental, conforme a Organização Mundial da Saúde 
- OMS17, integrando habilidades como empatia e 
manejo emocional. Intervenções escolares mostram 
eficácia na redução da violência, melhoria no desem-
penho acadêmico e fortalecimento dos vínculos so-
ciais18. 

Diante disso, este estudo busca compreender 
o contexto, as dificuldades e as experiências de 
adolescentes escolares, utilizando instrumentos 
de avaliação e um programa de pró-socialidade. 
Essa intervenção, oferece uma alternativa eficaz 
aos comportamentos antissociais, promovendo a 
saúde e o bem-estar.

MÉTODO

Trata-se de estudo de intervenção que busca 
avaliar um programa de pró-socialidade em adoles-
centes. Quanto ao modelo metodológico, dentro 
da perspectiva dos estudos epidemiológicos, este 
é um estudo que envolve a tentativa de mudar os 
determinantes de uma doença ou condição, ou 
cessar o progresso de uma doença através de trat-
amento19. 

O estudo não apresenta uma amostra ran-
domizada, dada a complexidade da intervenção 
proposta os participantes foram convidados pela 
pesquisadora, e a comparação entre as condições 
de intervenção e não intervenção foi feita com gru-
pos não equivalentes ou com os mesmos sujeitos 
antes e depois do tratamento.

Participantes
Fizeram parte do estudo 38 estudantes do sex-

to ano do Ensino fundamental pertencentes a duas 
escolas públicas municipais da Região do Vale do 
Paraíba, interior do Estado de São Paulo. Foram 
20 participantes de uma escola e 18 de outra; dos 
quais 14 do sexo feminino e 24 do sexo masculino. 
O sexto ano é uma fase de transição entre a primei-
ra e a segunda fase do Ensino Fundamental, onde 
ocorrem mudanças significativas no modelo de au-
las; número de professores; aumento do número 
de disciplinas ofertadas; e mudança no modo de 
tratamento dos alunos que agora estão na fase de 
adolescência e não mais na infância20.

As escolas selecionadas para esse estudo situ-
am-se em extremos opostos da cidade; foram se-
lecionadas a partir do levantamento de todas as 
escolas do município; verificação daquelas que 
atendiam a faixa etária da adolescência; verificação 
daquelas que ofereciam atividades em período in-
tegral de modo a não prejudicar o desenvolvimen-
to das atividades curriculares dos alunos; e veri-
ficação da região geográfica das escolas visando 
garantir a consistência e não contaminação dos 
dados.

Procedimentos
Foi definido o projeto de pesquisa; estabeleci-

do um cronograma de atividades e apresentado ao 
Comitê de Ética em Pesquisa com seres humanos. 
Realizou-se junto à delegacia de ensino um levan-
tamento de todas as escolas públicas municipais, e 
verificou-se os seguintes itens: a) atender adoles-
centes; b) oferecer atividades em período integral; 
c) região geográfica; d) possibilidade de realizar a 
aplicação do programa no espaço da instituição. 
Posteriormente foi estabelecido contato com a di-
reção das escolas e agendada uma reunião para 
apresentação da proposta. 

Foi apresentado às instituições o projeto de 
pesquisa e solicitada autorização para realização; 
as duas instituições forneceram carta de aceite 
para receber o programa; posteriormente foi real-
izada reunião com os pais dos alunos para apre-
sentação do projeto e convite para participação. 
No mesmo momento foi apresentado o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, e coletadas as 
assinaturas dos pais ou responsáveis. No primeiro 
encontro com os adolescentes foi-lhes apresenta-
do o programa e o Termo de Assentimento para in-
ício da intervenção. Todos os alunos matriculados 
foram convidados a participar; e fizeram parte do 
estudo aqueles que optaram por isso com autor-
ização previa dos pais. 

Foram realizados 20 encontros em grupos, e 
cada encontro teve duração de 90 minutos. Os en-
contros foram organizados de acordo com as in-
struções do Programa Troncal desenvolvido pelo 
Laboratório de Investigação Pró-social aplicada 
(LIPA). Esse programa baseia-se no chamado Mod-
elo UNIPRO que corresponde a uma aproximação 
total e completa da conduta humana a partir de 
uma visão das abordagens humanistas16. O pro-
grama original é composto por 30 encontros e a 
sugestão é que seja desenvolvido ao longo do ano 
em conjunto com alguma disciplina do currículo 
escolar; entretanto, tratando-se de uma pesquisa, 
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optou-se por uma adaptação do programa com a 
realização de 20 encontros durante um semestre 
letivo.

Realizaram-se três avaliações: 1) antes do início da 
intervenção; 2) logo após o término da intervenção; 
e 3) seis meses após o término da intervenção. O 

instrumento utilizado para as avaliações foi a Escala 
de Avaliação de Pró-socialidade para Adolescentes 
(EAP-A)21, um questionário sobre comportamentos 
pró-sociais, especialmente no contexto escolar, com 
uma escala de tipo Likert de cinco pontos.  A Figura 
1 esquematiza a intervenção.

Figura 1 - Esquema de intervenção.

Os encontros foram dirigidos pela pesquisadora 
e respeitaram a seguinte estrutura: a) introdução ao 
tema que seria discutido; b) realização da atividade de 
acordo com o modelo proposto e previamente prepa-
rado pela pesquisadora; c) discussão sobre a atividade 
realizada com as percepções dos participantes; d) en-
cerramento.

O cronograma do programa previa uma sessão 
semanal, entretanto de acordo com as necessidades 
curriculares dos alunos (provas ou eventos esco-
lares) houve alterações de alguns encontros que se 
realizaram em dias diferentes daqueles propostos ini-
cialmente sem causar danos aos encontros e respeit-
ando-se a frequência semanal. 

As atividades foram realizadas conforme o crono-

grama apresentado na Tabela 1.
Durante a intervenção foi registrado um diário 

de campo com informações dos encontros e as per-
cepções da pesquisadora acerca dos comportamen-
tos e das alterações observadas nos grupos ao longo 
do processo, consiste num instrumento de anotações, 
comentários e reflexões, para uso individual do inves-
tigador ao longo da sua pesquisa22. Além de ser utiliza-
do como instrumento reflexivo para o pesquisador, o 
diário é uma forma de ter acesso ao vivido dos atores 
pesquisados; é um dispositivo na investigação23.

A pesquisa foi conduzida de acordo com os pre-
ceitos éticos, submetida a apreciação do comitê de 
ética em pesquisa com seres humanos, e aprovada 
sob o parecer de número: 1.782.648.
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Tabela 1 - Cronograma de atividades.

Sessão Fatores trabalhados Objetivo da atividade

1 Apresentação do programa pró-social Justificar as vantagens dos comportamentos pró sociais e motivar os alunos
2 Dignidade e autoestima Direitos humanos e racismo
3 Modelos Modelos positivos 
4 Ações pró sociais Capacidades e habilidades prosociais próprias
5 Habilidades e atitudes Melhorar a escuta e o agradecimento
6 Modelos Análise de modelos positivos reais
7 Ações prosociais Melhora das relações interpessoais
8 Dignidade e autoestima Dignidade da pessoa com deficiência
9 Ações prosociais Ações e comportamentos prosociais no cotidiano

10 Valoração positiva Expressar elogios e evitar culpas
11 Criatividade Alternativas prosociais na resolução de conflitos
12 Ações pró sociais e pró-socialidade coletiva Ações e comportamentos pró sociais no contexto familiar 
13 criatividade Tomada de decisões
14 Resolução da agressividade Análises da agressividade e do autocontrole
15 Comunicação Modos de expressão
16 Resolução da agressividade Negociação interpessoal
17 Empatia Troca de perspectiva
18 Resolução da agressividade Negociação coletiva
19 Empatia Colocar-se no lugar do outro
20 Ações pró-sociais/ Fechamento Celebrar a conclusão das ações comunitárias

RESULTADOS

A caracterização da amostra pode ser obser-
vada na Tabela 2 que mostra um total de 14 meni-
nas (36,84%) e 24 meninos (63,16%), com idade 
média de 11,4 anos (desvio padrão de 0,487, min. 
= 10, máx. = 12). Quanto à etnia, a maioria dos 
participantes se declarou de raça/cor Não Branca 

(N = 21), representando 55,3% do total. No que 
se refere à classe socioeconômica, de acordo com 
os critérios de classificação da ABEP (Associação 
Brasileira de Empresas de Pesquisas), 42% do total 
da amostra pertence à classe A; 29% à classe B1; 
e 29% à classe B2. 

Tabela 2 - Caracterização da amostra.

Características N %

Gênero
Feminino 14 36,8%
Masculino 24 63,2%
Etnia
Branca 17 44,7%
Não Branca 21 55,3%
Idade
Média / desvio-padrão 11,4 ± 0,487
(min-máx.) (10 A 12)
Classe econômica
A                                                   16 42%
B1 11 29%
B2 11 29%
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Quanto às observações durante os encontros, os 
dados do Diário de Campo encontram-se sintetiza-
dos nas tabelas a seguir (3,4,5 e 6). São apresentados 
os principais comportamentos positivos e negativos 
observados em cada grupo durante a intervenção.  
Os comportamentos positivos foram classificados 
com base na Escala de Avaliação de Pró-sociali-
dade para Adolescentes (EAP-A)21, sendo divididos 

em 16 categorias que abrangem todas as classes de 
comportamentos pró-sociais20. Os comportamen-
tos negativos são apresentados em 12 categorias 
que agrupam aqueles comportamentos observados 
e que não podem ser classificados como positivos 
por remeterem a situações destrutivas, violentas e 
de transgressão a regras e limites; tanto em relação 
à pesquisadora quanto em relação aos pares.

Tabela 4 - Comportamentos positivos observados durante os encontros na Escola B.

Comportamentos observados 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
Organizar e limpar o ambiente X X X X X X X X X X X X X X X X X
Ajudar colegas na realização das tarefas X X X X X X X
Explicar regras e as tarefas aos colegas X X X X X
Aceitar as tarefas designadas X X X X
Compartilhar experiências X X X X X X X X X X
Compartilhar materiais X X X X X
Trabalhar em grupo X X X X X X X X X X X X X
Expor ideias e opiniões X X X X X X X X X X X X X
Interessar-se pelos sentimentos dos 
colegas X X X X X X X

Incentivar um colega a se expressar X X X X X X X X X X
Desculpar um colega X X X X X
Apoiar as ideias dos colegas X X X X X X X X
Valorizar as atitudes positivas dos colegas X X X X X X X X X

ENCONTROS

Tabela 3 - Comportamentos positivos observados durante os encontros na Escola A.

Comportamentos observados 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
Organizar e limpar o ambiente X X X X X X X X X X X X X X X X X X X X
Ajudar colegas na realização das tarefas X X X X X X X X X X X
Explicar regras e as tarefas aos colegas X X X X X X X X X
Aceitar as tarefas designadas X X X X X X X X X X X X
Compartilhar experiências X X X X X X X X X X X X X X X
Compartilhar materiais X X X X X X X
Trabalhar em grupo X X X X X X X X X X X X
Expor ideias e opiniões X X X X X X X X X X X X X X X X X X
Interessar-se pelos sentimentos dos colegas X X X X X X X X X X X X X X
Incentivar um colega a se expressar X X X X X X X X X X X X X X X X X X
Desculpar um colega X X X X X X
Apoiar as ideias dos colegas X X X X X X X X X X X X X X X X X
Valorizar as atitudes positivas dos colegas X X X X X X X X X X X X X X X X
Permitir que todos participem das atividades X X X X X X X X X X X X X X X X
Fomentar a amistosidade X X X X X X X X X X X X X X X X X
Mediar conflitos   X X X X   X  X X X  X X X X  

ENCONTROS

continua...
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Comportamentos observados 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
Permitir que todos participem das 
atividades X X X X X X X X X X X X X X

Fomentar a amistosidade X X X X X X X X X X X
Mediar conflitos X X X X X X X X X X

Tabela 5 - Comportamentos negativos observados na escola A.

Comportamentos observados 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
Manifestar desinteresse X X X X
Não ser prestativo com colegas X X X X X X X
Recusar-se expressamente a ajudar um 
colega X X X X X X X X X

Não se expressar numa discussão X X X X X X X X X
Expressar hostilidade em relação aos 
colegas X X X

Expressar reação agressiva X X X X
Exibir comportamento preconceituoso X X X
Ignorar as opiniões dos colegas X X X
Provocar desentendimentos X X
Usar palavras ofensivas/ palavras 
vulgares X X X

Perturbar um colega (específico) X X X X
Causar tumultuo/ perturbar as atividades 
realizadas X X X X

ENCONTROS

...continuação - Tabela 4.

Tabela 6 - Comportamentos negativos observados na escola B.

ENCONTROS

Comportamentos observados 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20
Manifestar desinteresse X X X X X X X X X X X X X
Não ser prestativo com colegas X X X X X X X X X
Recusar-se expressamente a ajudar um 
colega X X X X X X X X X X X

Não se expressar numa discussão X X X X X X X X X X
Expressar hostilidade em relação aos colegas X X X X X
Expressar reação agressiva X X X X X X
Exibir comportamento preconceituoso X X X X X X X
Ignorar as opiniões dos colegas X X X X X X X X
Provocar desentendimentos X X X X X
Usar palavras ofensivas/ palavras vulgares X X X X X X X X X X X
Perturbar um colega (específico) X X X X X X X
Causar tumultuo/ perturbar as atividades 
realizadas X X X X X X

ENCONTROS
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As observações apontam uma diferença nos pa-
drões de comportamentos na Escola A e na Esco-
la B; destaca-se que na Escola A, apesar de haver 
oferecimento de atividades em período integral, 
a direção orientou que a intervenção deveria ser 
conduzida durante o período de aulas regulares 
(especificamente a aula de ciências); e no primeiro 
horário logo após a entrada dos alunos. Já na Es-
cola B, a intervenção era realizada logo após o in-
tervalo do período da manhã, quando eram ofere-
cidas as atividades extras curriculares da educação 
em período integral. 

A Escola A possui estrutura física bastante am-
pla, e todos os alunos (os que frequentam perío-
do integral e aqueles que frequentam somente o 
período regular) dividem o mesmo espaço ao lon-
go do dia; na Escola B o espaço físico é limitado, e 
a qualidade da estrutura aparenta ser inferior. Além 
disso, o espaço onde os encontros ocorreram não 
é o mesmo onde as aulas regulares são ministra-
das. Trata-se de um tipo de anexo utilizado para 
as atividades de período integral, desse modo, os 
alunos precisam se deslocar de um prédio ao out-
ro a cada troca de períodos. Quanto ao espaço 
físico destinado à realização dos encontros, na Es-
cola A foi designada uma sala contendo cadeiras e 
equipamento de vídeo; já na Escola B os encontros 
eram alocados em ambientes diferentes a cada se-
mana, e o equipamento de vídeo era transportado 
quando solicitado.

Os adolescentes que compunham cada um dos 
grupos eram oriundos de classes diferentes na es-
cola; portanto, pertenciam originalmente a turmas 
distintas e se juntaram para participarem dos gru-
pos de intervenção. Sobre esse aspecto foi possível 
observar a formação de vínculos, os conflitos e os 
ajustes advindos da necessidade de interação, des-
pertando reações diversas desde afetos positivos 
a expressões agressivas; desse modo pode-se ver-
ificar que os grupos de pares pré-estabelecidos se 
mantiveram unidos e ao longo do tempo puderam 
agregar ou repelir membros diferentes. 

Alguns pontos particulares se destacaram ao 
longo das observações; na Escola A observou-se 
que um dos participantes (sexo masculino) era fre-
quentemente assediado pelos colegas por motivos 
diversos, e em situações diversas com manifes-
tações de comportamentos e sentimentos mistos; 
tanto de afetos positivos demonstrados em sorrisos 
e comentários agradáveis, como em expressões 

agressivas (verbais e até físicas).   
Entretanto, as manifestações negativas não eram 

tomadas como ofensivas, de modo que se diluíam 
no contexto e o clima do grupo não era alterado. 
Os colegas demonstravam – por esse participante 
específico – grande carinho e consideração.

Ainda na Escola A, dois dos participantes (um 
menino e uma menina) eram irmãos, que perten-
ciam a classes diferentes na escola. Dentro do 
grupo era nítida a necessidade de distanciamento 
que demonstravam; evitando o trabalho conjunto 
sempre que era possível, escolhendo lugares opos-
tos dentro da sala; e principalmente, expressando 
comportamentos e sentimentos hostis entre eles, 
expondo situações domésticas e enfatizando as-
pectos negativos um do outro em tentativas claras 
de desvalorização. 

Outra participante da Escola A procurou a 
pesquisadora fora do grupo de intervenção para 
auxílio em questões particulares. A adolescente 
apresentou um relato de conflitos familiares inten-
sos, situações de abandono e rompimentos abrup-
tos de vínculos afetivos importantes (materno e 
paterno), e vivências de situações parentais disfun-
cionais. 

Diante de seus relatos foi possível compreender 
suas expressões e reações mediante os temas abor-
dados nos grupos de intervenção, onde ora apre-
sentava-se contida e cautelosa; e ora demonstrava 
reações explosivas e agressivas. Entendendo a par-
ticularidade do caso, a direção da escola foi acio-
nada e sugeriu-se que a família fosse chamada para 
uma reunião de orientação, para que fossem tom-
adas providências quanto à busca de ajuda profis-
sional para acompanhamento psicológico tanto da 
adolescente quanto dos familiares próximos.

Na Escola B, dois dos participantes também 
eram irmãos (os dois do sexo masculino), e apre-
sentavam características completamente opostas 
quanto aos seus comportamentos e expressões de 
sentimentos; um sendo expansivo e extrovertido, 
causando tumultuo e provocando conflitos entre 
os demais participantes; e o outro demonstrando 
completa passividade e apatia diante de qualquer 
que fosse a situação. Em nenhum momento recu-
sou-se a participação das atividades propostas, 
porém sempre se expressava de forma contida 
certificando-se de sentir-se seguro para tal. Foi re-
latado à pesquisadora, pela direção da escola que 
esses dois alunos haviam perdido a mãe recente-
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mente, que faleceu no parto de seu irmão mais 
novo, e que o comportamento dos dois havia mu-
dado desde então. 

Umas das meninas participantes da Escola 
B chamou a atenção desde o primeiro encontro 
por apresentar (e deixar claro que fazia questão 
disso) comportamentos extremamente hostis em 
relação à pesquisadora, aos colegas e a qualquer 
funcionário da escola. Não se negava a participar 
de nenhuma tarefa, entretanto tumultuava o gru-
po e o ambiente, provocava desentendimentos en-
tre os colegas, fazia comentários desrespeitosos e 
ofensivos, apresentava a necessidade de ressaltar 
qualquer ponto negativo dos colegas ou da escola. 
Trata-se de uma adolescente que, por exibir esses 
comportamentos despertava na equipe da esco-
la um sentimento de desconsideração e raiva de 
modo que os funcionários já não lhe chamavam 
a atenção ou estabeleciam limites; nesse momen-
to a adolescente já estava rotulada pela equipe e 
recebia um tratamento à altura de seu rótulo.  Ela 
andava pelo pátio, entrava e saia das salas numa 
clara demonstração de afronta e ao mesmo tempo 
sugerindo uma necessidade de atenção que não 
conseguia receber. A despeito de sua afronta di-
ante da equipe escolar, ela respeitava fielmente os 
horários e as regras do grupo, participava dos de-
bates (ainda que muitas vezes num tom impositi-
vo e agressivo), e compartilhava experiências com 
os colegas.  Isso sugere que, dentro do grupo en-
contrava a atenção e o respeito de que precisava 
para ao menos tentar controlar seus sentimentos 
e sanar minimamente suas necessidades afetivas, 
que, possivelmente eram o centro de seu desa-
justamento no ambiente escolar, mas que, não po-
diam ser tratadas ali. As observações acerca dessa 
participante foram relatadas à direção, sugerindo 
que a família fosse acionada para os devidos en-
caminhamentos. 

Em ambas as escolas se observou que os partic-
ipantes se sentiam seguros no ambiente dos gru-
pos, se expressavam, se vincularam à pesquisado-
ra e estabeleceram, entre si, acordos e regras que 
facilitaram a realização das atividades. Assim, foi 
possível perceber um desenvolvimento qualitativo 
positivo na evolução dos grupos; o que leva a con-
cluir que oferecer espaços de discussão que per-
mitam o desenvolvimento pessoal e coletivo pode 

ser benéfico para um bom desempenho social em 
diferentes contextos.

Quanto ao grau de pró-socialidade, foi mensu-
rado no momento das avaliações (Figura 2), Em 
T1, primeira avaliação (N=38); apresentaram-se 
os graus alto (50%) e baixo (50%); nenhum dos 
adolescentes encontrava-se, nesse momento, com 
grau médio de pró-socialidade. Em T2 (N=37, uma 
perda representando 2,6% do total) - momento da 
segunda avaliação -, após a aplicação do programa 
de intervenção na Escola A e ainda antes do início 
da intervenção na Escola B, 51,4% apresentavam 
nível Alto; 2,7% nível médio e 45,9% nível Baixo.

Em T3 (N=34, quatro perdas no período, repre-
sentando 10,5%) – momento da terceira avaliação –, 
após seis meses do final da intervenção na Escola A; 
e imediatamente após o término da intervenção na 
Escola B; a amostra apresentava 61,8% dos adoles-
centes com grau de pró-socialidade alto; e 38,2% com 
grau Baixo. E em T4 (N=15) – última avaliação –, mo-
mento em que só a Escola B foi avaliada para medir os 
efeitos da intervenção após seis meses, 40% dos ad-
olescentes apresentavam grau de pró-socialidade alto, 
6,7% grau Médio, e 53,3% grau Baixo.

Avaliando a amostra geral, pode-se perceber 
que, imediatamente pós a intervenção houve mu-
dança na proporção dos graus de pró-socialididade 
nas duas escolas (Avaliados em T1 e T2). Pode-se 
levantar a hipótese de que a queda no grau de 
pró-socialidade em T3 seja justificada por ser essa 
a avaliação de Follow-up da Escola B, seis meses 
após o término da intervenção, sugerindo que a 
interrupção dos encontros pode ter provocado di-
minuição na expressão de comportamentos e ati-
tudes pró-sociais entre os participantes.

Na Escola A observou-se que em T1 68,4% dos 
adolescentes apresentavam grau de pró-socialidade 
alto, e 38,6% grau Baixo; em T2 houve uma perda 
nessa Escola; e houve alteração no grau de pró-so-
cialidade da amostra que apresentou 50% dos par-
ticipantes classificados com o grau Alto e 50% com 
o grau Baixo. No momento T2, após seis meses do 
término da intervenção nesse grupo, a avaliação 
mostrou os seguintes resultados: uma perda de três 
adolescentes do seguimento por transferência esco-
lar; entre os que permaneceram no grupo 62,5% 
apresentavam grau de pró-socialidade alto, e 37,5% 
apresentavam grau de pró-socialidade Baixo.
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Figura 2 - Grau de pró-socialidade da amostra geral nos diferentes momentos de avaliação.

Já na Escola B, no início do estudo observaram-se 
os seguintes dados quanto ao grau de pró-socialidade: 
68,4% da amostra apresentava grau baixo e 31,6% 
grau alto. Em T1, que marca o início da intervenção 
nesse grupo, 42,1% dos adolescentes apresentavam 
grau baixo; 5,3% grau médio; e 52,6% apresentavam 
grau alto. Ao final da aplicação do programa de inter-
venção, em T2, verificou-se grau de pró-socialidade 
alto em 61,1% do grupo; e grau baixo em 38,9%; 
sendo que houve uma perda no seguimento. E, por 
fim, em T3, quando o grupo foi reavaliado seis meses 
após o término da intervenção, os graus de pró-so-
cialidade alto, médio e baixo apresentados corre-
sponderam a 40%; 6,7% e 53,3% respectivamente. 
Esse último momento de avaliação foi realizado no 
início do ano letivo seguinte à aplicação, o que pode 
justificar as perdas (por transferência de unidade es-
colar e mudança de município).

Ao longo do desenvolvimento do projeto foi pos-
sível observar o desenvolvimento e fortalecimento 
de vínculos, empatia e solidariedade; tanto entre 
participantes quanto com relação aos adultos per-
tencentes ao contexto escolar; convergindo com o 
que a literatura já propôs acerca do fato de que os 
comportamentos pró-sociais também são aprendi-
dos e configuram-se como estratégias importantes 
na prevenção de ações pouco adaptadas como a 
violência16,24,7 desse modo, as relações tornam-se 

mais saudáveis os comportamentos e ações são 
mais positivos.

Todos os participantes demostraram interes-
se pelo projeto e foram participativos ao longo de 
todo o processo. Durante a aplicação do Programa 
houve uma perda por transferência do aluno para 
outra escola; e na avaliação de Follow-up contabili-
zaram-se cinco perdas, por transferências de escola 
ou mudança de município. A participação de modo 
voluntário foi considerada um fator importante na 
adesão às atividades propostas e engajamento nos 
grupos, observou-se que com o passar do tempo du-
rante a aplicação do programa os participantes sen-
tiam-se valorizados e respeitados diante dos colegas; 
valorizando também sua possibilidade de escolha e 
tomada de decisão, fator importante na sua consti-
tuição como indivíduo em formação que, apesar de 
estar vivenciando todas as transformações inerentes 
à sua condição da adolescência, precisa ser com-
preendido em suas diferenças e singularidades como 
um ser único4. Verificou-se também que as questões 
de disciplina são bastante complicadas e quando es-
sas questões não estão esclarecidas e controladas 
qualquer proposição de trabalho torna-se muito dis-
pendiosa de tempo; entretanto foi possível perceber 
que o estabelecimento da disciplina quando adotado 
de modo a considerar as necessidades e limites do 
grupo torna-se produtivo.
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DISCUSSÃO

Ao se propor o Programa de Intervenção Pró-so-
cial às escolas selecionadas objetivou-se investigar 
os comportamentos pró - sociais, aperfeiçoá-los 
e desenvolvê-los dentro daquele contexto; mas, 
além disso, foi possível também contribuir para a 
formação integral dos adolescentes proporciona-
ndo-lhes um espaço de aprendizado e trocas de 
experiências, diferenciado do contexto formal de 
ensino; e viabilizar o desenvolvimento e aperfeiçoa-
mento de comportamentos pró-sociais que serão 
úteis em qualquer contexto de suas vidas uma vez 
que se estendem a toda e qualquer relação inter-
pessoal ao longo do tempo.

A literatura aponta que a idade é um fator de 
influência sobre a pró-socialidade, ou seja, quanto 
maior a idade maior a preocupação com questões 
de equidade e justiça; e mais frequentes se tornam 
as exibições de comportamentos pró-sociais25,26,27. 
Estudos mais recentes continuam a corroborar a 
influência da idade no desenvolvimento de com-
portamentos pró-sociais. À medida que as crianças 
crescem, há uma evolução em sua compreensão 
de justiça e equidade, o que se reflete em ações 
mais frequentes de ajuda e compartilhamento. Por 
exemplo, pesquisas indicam que crianças mais 
velhas demonstram uma maior tendência a com-
partilhar recursos de maneira justa em compara-
ção com crianças mais novas28. Existem diferenças 
relativas ao gênero e os comportamentos pró-soci-
ais, apontando que durante a infância, com pares 
do mesmo sexo, a amizade entre meninas é mais 
caracterizada por comportamentos pró-sociais ao 
passo que a amizade entre meninos tem os com-
portamentos antissociais como característica mais 
frequente29,30. Além disso, a literatura também 
destaca que o desenvolvimento moral pró-social 
está intimamente ligado às experiências de social-
ização, que desempenham um papel fundamental 
na promoção de atitudes pró-sociais desde a infân-
cia até a adolescência31.

Isso esbarra nas discussões da pedagogia e da 

Psicologia da Educação acerca dos acordos estabe-
lecidos com os alunos – neste caso os participantes 
–, e nas questões do respeito e do afeto que tor-
nam o processo de troca do conhecimento mais 
ameno e prazeroso. Foi possível constatar também 
que os adolescentes sentem-se desamparados e in-
seguros em relação aos comportamentos dos adul-
tos ao seu redor – dentro e fora da escola –, mas 
o papel desempenhado pelo professor, pelo dire-
tor e demais autoridades escolares é muito impor-
tante na visão deles; e sentem-se confusos quanto 
ao desempenho da autoridade dessas pessoas, re-
latando experiências e trazendo à tona angústias e 
sentimentos ambivalentes; demonstrando-se insat-
isfeitos por não se sentirem ouvidos e acreditados. 
Ao mesmo tempo em que só encontram possib-
ilidade de buscar ajuda para a resolução de seus 
conflitos no contexto escolar (e algumas vezes até 
externos) nessas autoridades. Esse sentimento am-
bivalente provoca ao mesmo tempo conforto e in-
segurança; e esses papéis de autoridade merecem 
ser revisitados pelos gestores e professores, pois 
são modelos oficiais para indivíduos em plena con-
strução e afirmação de suas próprias identidades.

Além das temáticas estabelecidas para o proje-
to, ficou claro que os adolescentes sentem a ne-
cessidade de um espaço aberto e específico para 
discutirem questões pertinentes ao seu universo 
particular. Questões voltadas para a sexualidade, 
drogas, relacionamentos, anseios de futuro foram 
temas que emergiram durante as discussões e foram 
trabalhados parcialmente respeitando a temática 
da pró-socialidade que era o objetivo central do 
programa de intervenção. Entretanto, fica evidente 
que existe uma necessidade de abordagem dess-
es assuntos de maneira pontual respeitando-se 
o adolescente em seu universo típico; dando-lhe 
voz, aceitando e acolhendo seus pensamentos e 
sentimentos acerca de cada temática para poder 
orientar-lhes de modo respeitoso, positivo e não 
impositivo30.

CONCLUSÃO

Pode-se concluir que O estudo sobre inter-
venção pró-social em adolescentes no contexto es-
colar apresentou resultados positivos, evidenciando 
aspectos relevantes da realidade dos jovens que 

merecem análises futuras. Embora limitado por não 
incluir faixas etárias específicas, o estudo revelou 
tendências desenvolvidas para estimular atitudes 
saudáveis e positivas, reforçando o impacto de in-
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